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Senado Federal
Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 29ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 13, DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e quarenta e dois minutos, do dia trinta e um de outubro de dois mil e doze, no Plenário 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão de Serviços de Infraestrutura que se reúne com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, João Capiberibe, Inácio Arruda, Tomás Correia, Waldemir Moka, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Gim Argello, Marco Antônio Costa, José Pimentel, Vanessa Grazziotin, Clésio Andrade, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Armando Monteiro e João Costa. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. A Presidente, nos termos do artigo 89, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, comunica que o Senador João Costa foi designado para integrar, como Titular, a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil e também, como Suplente, a Subcomissão Permanente para o Acompanhamento das Atividades da Eletrobrás Distribuição, em substituição ao Senador Vicentinho Alves. Comunica, também, que em Reunião realizada nesta data, às 9 horas, o Senador João Costa foi eleito Presidente da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil. A Presidente comunica, ainda, o recebimento do Ofício nº 042/2012, do Presidente da Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento, José Carlos Barbosa, solicitando apoio para a celeridade aos procedimentos para acesso e desembolso dos recursos para combate à seca que assola os estados da Região Nordeste. A Presidente comunica, também, o recebimento do Aviso nº 1315/2012, do Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, encaminhando cópia do Acórdão que trata de relatório de auditoria operacional no Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade, conduzido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. A Presidente comunica, por fim, o recebimento do Aviso nº 1336/2012, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão que trata de relatório de auditoria operacional, que teve como foco a fiscalização do cumprimento do compromisso de conteúdo local das concessionárias de exploração de petróleo e gás natural. A Presidente declara que, em cumprimento ao Ato nº 3, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, os referidos Avisos do TCU serão encaminhados à Consultoria Legislativa, para análise e sugestão. A Comissão aprova inversão de pauta solicitada. Em seguida, passa-se à PAUTA: ITEM 4 – REQUERIMENTO Nº 42, DE 2012, de autoria do Senador Aécio Neves, que “REQUEIRO, nos termos do art. 50, caput, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Ministro Interino de Minas e Energia, Senhor Márcio Zimmermann, acompanhado do Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema Elétrico, Senhor Hermes Chipp, a comparecerem nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura, para prestarem esclarecimentos sobre as condições atuais do Sistema Elétrico Brasileiro, tendo em vista os recorrentes problemas de falhas no fornecimento de energia, com a ocorrência de apagões em diversas regiões brasileiras.” Usam da palavra o Senador Aécio Neves e Flexa Ribeiro. O texto do Requerimento foi alterado, substituindo a expressão ‘convocado’ pela expressão ‘convidado’. Aprovado. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, de 2011, de autoria do Senador Vicentinho Alves, que “Estabelece normas gerais para a contratação de parceria público-privada para a construção e administração de estabelecimentos penais.” Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 01 - CI. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” Lido o Relatório pelo Senador Cyro Miranda. Votação Adiada. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC.” Foi designado Relator ad hoc o Senador João Capiberibe, que proferiu o Relatório. Votação adiada. ITEM 5 – REQUERIMENTO Nº 43, DE 2012, de autoria do Senador João Capiberibe, que “Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura, para discutir a falta de combustíveis que vem atingindo o Estado do Amapá nas últimas semanas. A crise, que não tem previsão de término, tem gerado graves transtornos, principalmente nos municípios de Macapá e Santana. Apesar do reabastecimento em alguns postos, a demanda não acompanha a grande procura. Para tratar do assunto, sugerimos sejam convidadas as seguintes autoridades: 1. Ministro Dr. José Leônidas Cristino – Secretaria dos Portos; 2. Ministro Dr. Edison Lobão – Ministério de Minas e Energia; 3. Jorge Celestino Ramos – Gerente Executivo da Área de Operações da BR Distribuidora; 4. Dr. Dirceu Cardoso Amorelli - Superintendente de Abastecimentos da Agência Nacional do Petróleo ANP Região Norte; 5. Dr. José Augusto Nogueira – Diretor de Operações Ipiranga; 6. Dr. Alísio Vaz, Vice-Presidente do Sindicom – Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes.” Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e doze minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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	SENADO FEDERAL                                                              SF - 3 SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CI  (29ª Reunião Extraordinária)                                                              31/10/2012


(Texto com revisão.) 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Declaro aberta a 29ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da 27ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Aécio.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª Presidente, na verdade, em função também de discussões que vamos tratar sobre tema correlato na instalação da Comissão que vai discutir a Medida Provisória nº 579, solicito a V. Exª que possa propor a inversão da ordem para que possamos votar o item 4, requerimento de minha autoria, à frente do primeiro item da pauta. E peço já vênia ao Relator, Senador Flexa Ribeiro, que aqui se encontra, que, certamente, não colocará – espero eu – obstáculos a essa inversão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Nada a opor. Pelo contrário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O Presidente tem prioridade. Pode falar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo concordância do Plenário, coloco em votação o item 4 da pauta.

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Nº 42, de 2012
Nos termos do art. 50, caput, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado – por solicitação do Senador Aécio Neves, vamos trocar “convocado” por “convidado – o Ministro Interino de Minas e Energia, Senhor Márcio Zimmermann, acompanhado do Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema Elétrico, Senhor Hermes Chipp, a comparecerem nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura, para prestarem esclarecimentos sobre as condições atuais do Sistema Elétrico Brasileiro, tendo em vista os recorrentes problemas de falhas no fornecimento de energia, com a ocorrência de apagões em diversas regiões brasileiras.

Autoria do Projeto: Senador Aécio Neves

Observações:

O texto do Requerimento foi alterado, substituindo o termo convocado para o termo convidado.
Em discussão o requerimento.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª Presidente, obviamente eu não gastarei o tempo deste Plenário dizendo das razões que nos levaram a solicitar aqui a presença do Ministro das Minas e Energia. Os recorrentes apagões ocorridos nas últimas semanas – nem tanto meses, mas nas últimas semanas – preocupam não apenas a população diretamente atingida, mas todos os brasileiros, que queremos saber, efetivamente, das condições hoje do nosso sistema.

Na verdade, a proposta, depois de discuti-la com os líderes do nosso Partido, o PSDB, era de convocação do Sr. Ministro. Solicitou-me o ilustre Líder do Governo nesta Casa, Senador Eduardo Braga, que pudéssemos, dentro de um entendimento, já garantindo a definição da data para esta audiência, transformar este requerimento em um convite. Nenhum problema da nossa parte, obviamente, desde que fosse marcada essa data.

Aqui, inclusive, com a presença de assessores do Ministério, antes do início desta reunião, ficou acordada a data – e, obviamente, já submetendo a V. Exª – do dia 20 próximo, do dia 20 de novembro, terça-feira, às 14 horas. Havia já a concordância do Ministério. Seria uma data também possível para o Ministro em exercício e atenderia a nossa demanda.

O que nós queremos é uma discussão profunda, ampla, clara e transparente para que o Brasil não fique, mais uma vez, sob o susto, enfim, a incerteza, que hoje, sobretudo na Região Nordeste do Brasil, é o sentimento mais forte, mais claro.

Portanto, o que nós queremos hoje é garantir já a presença do Sr. Ministro, seja por convocação ou por convite. Isso, no meu ponto de vista, é indiferente. Então, havendo essa concordância e atendendo à solicitação do Líder do Governo, transformo o requerimento em convite, mas já querendo a confirmação para que a presença dele no dia 20 esteja garantida a partir das 14 horas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Aécio Neves. Quero dizer, Senador, que esse requerimento de V. Exª transmite também o desejo de grande maioria desta Comissão, que também havia subscrito esse requerimento, em função das preocupações dos Senadores em relação a esses frequentes apagões. Portanto, quero cumprimentar V. Exª e quero dizer que a Comissão tomará todas as providências no sentido de marcar essa data para que o Ministro possa estar aqui.

Agradeço, mais uma vez, a V. Exª a compreensão e a delicadeza de fazer a permuta de convocação por convite, uma vez que o desejo de V. Exª é de que o Ministro esteja aqui. Uma vez garantido, acredito que todos nós concordamos com a posição de V. Exª.

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Senador Aécio Neves, quero parabenizá-lo. Quero parabenizá-lo pela autoria do requerimento e conto com o apoio de todos os membros da CI, porque é um assunto da maior importância, que preocupa não só os membros do Senado Federal, mas todos os brasileiros. 

A questão da energia é de vital importância para o crescimento do nosso País, e não podemos ficar à mercê dos apagões, ou seja, da deficiência no fornecimento de energia para a produção e mesmo para a vida dos cidadãos brasileiros.

Eu questiono só, Presidente, Senadora Lúcia Vânia, quanto ao nosso colega Ministro de Minas e Energia, Senador Edson Lobão. Ele – tenho a informação, falei com o Senador Lobão Filho – está em franca recuperação e deve retomar a pasta na próxima semana, se Deus quiser. Então, o convite é para o Ministro de Minas e Energia.

O Dr. Márcio Zimmermann, que é o Secretário Executivo, Ministro interino, tem, evidentemente, competência e vai estar conosco no dia 20. Mas espero em Deus que o Ministro Lobão esteja já no pleno exercício do Ministério.

Então, meu questionamento é se, no dia 20, o Ministro Lobão, como ministro, retornando à pasta, vai estar conosco na audiência, porque o convite é para o Ministro.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª me permite, Senador Flexa?

O convite de V. Exª, de forma absolutamente adequada, mais uma vez, e oportuna, suscita essa dúvida, que é de muitos. O convite – é esta a intenção – é para que o Ministro de Estado de Minas e Energia possa estar aqui.

Obviamente que, estando o Ministro Lobão novamente – esperamos todos – em pleno estado de saúde, no exercício da função de Ministro, é a ele o convite. É importante que isso fique claro. Obviamente, se por alguma razão, ele ainda não estiver oficialmente no cargo de Ministro, vale para o Ministro Zimmermann, já que não podemos adiar, por mais tempo, essa audiência.

Portanto, acho que isto deveria ficar claro no requerimento, ilustre Presidente, querida Senadora Lúcia Vânia: o convite para o Ministro de Estado que estiver no exercício no próximo dia 20.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – No dia 20 de novembro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu tomarei as providências, Senador Flexa Ribeiro, no sentido de levar ao conhecimento do Ministério essa posição de V. Exªs.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Todos nós queremos que o Ministro Lobão esteja já recuperado e na função no dia 20, para festejarmos, inclusive, a presença dele aqui conosco.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – E um último esclarecimento, para que fique aqui registrado nos Anais: nós transformamos a convocação, até por solicitação dos Líderes do Governo e também de V. Exª, em convite, com este compromisso de que não passará do dia 20 a presença aqui do Ministro, porque senão iríamos no caminho anteriormente previsto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a V. Exª. Tenho certeza, Senador Aécio, de que o Ministério, aqui representado pelos seus representantes da área técnica, assumiu o compromisso conosco da presença. E acredito que poderemos fazer uma audiência pública extremamente produtiva, exatamente, já com a volta do Ministro.

Pergunto ao Senador Flexa se ainda tem alguma colocação a fazer.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Vamos votar. Aliás, temos votado só o que o Governo manda. Agora vamos votar o que o Presidente Aécio está nos pedindo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Essa é a vantagem de ter pelo menos uma comissão da oposição.

Em votação o requerimento.

As Srª Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agradeço a V. Exª, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, obrigada.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª é o Relator.

Comunicados.

Nos termos do art. 89, IV, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico que o Senador João Costa foi designado para integrar, como titular, a Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil e também como suplente na Subcomissão Permanente para Acompanhamento das Atividades da Eletrobras Distribuição, em substituição ao Senador Vicentinho Alves.

Comunico também que em reunião realizada hoje, às 9 horas, o Senador João Costa foi eleito Presidente da Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil.

Comunico ainda o recebimento do Ofício nº 042, de 2012, do Presidente da Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento, José Carlos Barbosa, solicitando apoio para a celeridade aos procedimentos para acesso ao desembolso dos recursos para combate à seca que assola os Estados da Região Nordeste.

Recebido o Aviso nº 1.315, de 2012, do Vice-Presidente no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, encaminhando cópia do acórdão que trata do relatório de auditoria operacional no Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade, conduzido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura e de Transportes.

Recebido também o Aviso nº 1.336, de 2012, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamim Zymler, encaminhando cópia do acórdão que trata do relatório de auditoria operacional que teve como foco a fiscalização do cumprimento do compromisso de Conteúdo Local das concessionárias de exploração de petróleo e gás natural.

Em cumprimento ao Ato nº 3, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, os referidos avisos do TCU serão encaminhados à Consultoria Legislativa para análise e sugestão.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, de 2011

- Não Terminativo -

Estabelece normas gerais para a contratação de parceria público-privada para a construção e administração de estabelecimentos penais.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

Relatoria: Senador Lobão Filho (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pela aprovação com uma emenda que apresenta.

Pergunto ao Senador se ele tem alguma sugestão a apresentar antes da votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não, Presidenta. Tive a honra de fazer, como Relator ad hoc, a leitura do parecer do Senador Lobão Filho. Foi pedido vista e não há nenhuma alteração a ser feita, ou seja, não houve encaminhamento de nenhuma alteração. Assim, apenas mantenho o parecer do Senador Lobão Filho. 

Se não houver discussão, V. Exª pode encaminhar para votação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Gostaria de fazer as seguintes observações. 
A matéria será apreciada pelas Comissões de Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa.

Em relação ao item 2, no dia 12 de setembro de 2012, foi lido o relatório e concedida vista coletiva.

Em relação ao item 3, a matéria constou da pauta do dia 29 de agosto de 2012 e 17 de outubro do mesmo ano.

Portanto, não havendo mais nenhuma observação a ser feita, coloco o projeto em votação.

As Srªs e o Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o relatório.

Uma vez aprovado o relatório, passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1 da Comissão de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da sua tramitação.

Os itens 2 e 3 da pauta são terminativos.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do projeto com quatro emendas que apresenta.
Observação: Em 11/09/2012, o Relator encaminha novo relatório.

 A matéria constou da pauta das reuniões dos dias 24 e 31/05/2012, 28/06/2012, 05/07/2012, 29/08/2012, 12/09/2012, 17/10/2012.

Lembro aos Srs. Senadores que o projeto é terminativo e exige quórum qualificado.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado, Srª Presidente desta Comissão, Senadora Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, o objetivo do presente projeto de lei é para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 

Embora a matéria já se encontre regulamentada por portaria, que, aliás, vem sendo descumprida, segundo o autor, é recomendável a sua regulamentação por lei, haja vista a relevância da matéria.

Não há qualquer óbice de ordem constitucional ou regimental à apresentação da presente propositura. 

O mérito da proposição está no estímulo à difusão da bicicleta como meio de transporte sustentável. Pequenos aprimoramentos foram feitos. O primeiro deles consiste em evitar eventual obrigatoriedade de empresas de transporte acomodarem bagagens que excedam limites da segurança para a prestação do serviço. A segunda, em adequar a medida originariamente proposta em embalagens costumeiramente comercializadas. A terceira, última alteração, diz respeito à observância de preceitos da técnica legislativa.

Pelo exposto, votamos pela aprovação, com as emendas sugeridas.

EMENDA Nº - CI

Dê-se à ementa do PLS nº 113, de 2011, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que

dispõe sobre a reestruturação dos transportes

aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de

Integração de Políticas de Transporte, a Agência

Nacional de Transportes Terrestres, a Agência

Nacional de Transportes Aquaviários e o

Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes, e dá outras providências, para disciplinar

a franquia de bagagem no transporte interestadual e

internacional de passageiros.”

EMENDA Nº - CI
Suprima-se o § 2º da redação proposta pelo art. 1º do PLS nº 113, de 2011, para o art. 42-A da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, renumerando-se os dispositivos subsequentes.

EMENDA Nº - CI 

Dê-se ao inciso I do art.42-A, que o art.1º do PLS 113, de 2011, propõe acrescentar à Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a seguinte redação:

“ Art.1º...................................................................................

‘Art.42-A..................................................................................

I – no bagageiro, trinta quilos de peso total e volume máximo de trezentos e cinquenta decímetros cúbicos, limitada a maior dimensão de qualquer volume a um metro e trinta centímetros;’”

EMENDA Nº - CI

Dê-se a seguinte redação ao § 4º do art. 42-A que o art. 1º do PLS nº 113, de 2011, propõe aditar à Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001:

“Art. 1º...................................................................................

‘Art. 42-A....................................................................

§ 4º O regulamento definirá as cargas consideradas perigosas e proibidas, bem como o peso máximo das bagagens acima dos quais o transportador não está obrigado a embarcá-las.’”

Esse é o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Cyro Miranda. 

Não havendo quórum qualificado, suspendemos a votação para a próxima reunião.

Item 3 da pauta.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011

- Terminativo -

Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera - REPENEC.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatoria: Senador Armando Monteiro (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador João Capiberibe

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo apresentado.

Passarei a palavra ao Senador Capiberibe para ler o projeto como Relator Ad Hoc.
Senador Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Srª Presidente, vem para a análise desta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço.

O projeto de lei foi inicialmente despachado à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, que, em 5 de maio de 2011, aprovou parecer favorável à proposição, nos termos da Emenda nº 01-CDR (Substitutivo), que introduz alguns reparos na técnica legislativa.

Em seguida, a matéria foi encaminhada para a Comissão de Serviços de Infraestrutura para decisão terminativa. O projeto, inicialmente distribuído para o Senador Antonio Carlos Valadares, foi devolvido para redistribuição em 20 de dezembro de 2011 em virtude de o Senador não mais integrar a Comissão.

Não foram apresentadas emendas.

Análise.
Como esta Comissão tem a incumbência de pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, faz-se necessária a verificação de sua constitucionalidade. Legislar sobre o sistema tributário é competência do Congresso Nacional, nos termos do art. 48, I, da Carta Magna e, portanto, a proposição está adequada aos ditames constitucionais.

Por outro lado, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos do art. 91, I, combinado com o art. 104, I, do Regimento Interno do Senado Federal, manifestar-se sobre o mérito do presente projeto de lei.

O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera (Repenec) foi inicialmente introduzido pela Medida Provisória nº 472, de 2009. Em 11 de junho de 2010, a medida provisória foi convertida na Lei nº 12.249, de 2010. Desde então, ao conceder benefícios relativos a PIS/Pasep, Cofins e IPI, tem se revelado importante instrumento para implantar obras de infraestrutura nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos setores petroquímico, de refino de petróleo e de produção de amônia e ureia a partir do gás natural.

Dada a sua repercussão no desenvolvimento da infraestrutura no setor petrolífero, compreende-se perfeitamente a preocupação do Senador Ricardo Ferraço em estender o regime a projetos implantados em todos os Estados que integram a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). Não há razão para que uma região, que historicamente vem sendo favorecida por estímulos destinados a reduzir as desigualdades regionais, seja excluída de benefícios com forte impacto no desenvolvimento econômico.

A ampliação do alcance do Repenec deve dinamizar as indústrias petrolíferas e de fertilizantes nos Estados que integram a Sudene.

O resultado deve ser um aumento na produção nacional e na geração de empregos. Como frisou o autor do projeto de lei em sua Justificação, “ao beneficiar toda a área de atuação da Sudene, o Repenec ampliará seu impacto e evitará certas injustiças hoje presentes”.

Para que esses novos Estados possam fruir desse regime tributário favorecido, faz-se necessário ampliar o prazo para habilitação de novos projetos. Por essa razão, o Senador Ferraço estende a vigência do Repenec para quatro anos a partir da data de aprovação desta proposição.

Na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, a Senadora Ana Rita, relatora do projeto, não obstante concordar inteiramente com o mérito do PLS, identificou algumas deficiências na técnica legislativa.

Por essa razão, apresentou parecer pela aprovação do PLS nos termos de um substitutivo. Consideramos que o substitutivo da CDR de fato aperfeiçoou a proposição.

Acreditamos, contudo, que, o projeto ainda merece aprimoramentos, o que realizamos por meio de substitutivo que incorpora os avanços da CDR e realiza as seguintes alterações:

a) Propomos a extensão dos segmentos beneficiários do Repenec mediante inclusão de todos os seus produtos e subprodutos (amônia, ureia, melamina, metanol, ácido acético e ácido fórmico) referentes ao projeto do complexo gás-químico que está em fase de desenvolvimento no Estado do Espírito Santo.

b) como a proposição envolve concessão de incentivos e renúncia fiscal, convém assegurar a sua adequação financeira e orçamentária, à luz do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Para tanto recomendamos a inclusão de artigo que prevê o cálculo, pelo Poder Executivo, do montante da renúncia fiscal decorrente do disposto no PLS nº 68, de 2011, bem como sua previsão na proposta orçamentária dos exercícios seguintes.

Voto.

Em decorrência do exposto, somos favoráveis à aprovação do PLS nº 68, de 2011, na forma do seguinte substitutivo. (Pausa.)
Aí vem o substitutivo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acho que não há necessidade, Senador Capiberibe, de ler o substitutivo, porque já foi distribuído várias vezes. Acho que basta V. Exª ler o voto.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Está ótimo. Então, o voto é esse. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não havendo quorum qualificado, essa matéria também fica para a próxima reunião. 

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 43, de 2012

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro audiência pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura, para discutir a falta de combustíveis que vem atingindo o Estado do Amapá nas últimas semanas.

A crise, que não tem previsão de término, tem gerado graves transtornos, principalmente nos municípios de Macapá e Santana. Apesar do reabastecimento em alguns postos, a demanda não acompanha a grande procura. Para tratar do assunto, sugerimos sejam convidadas as seguintes autoridades:1. Ministro Dr. José Leônidas Cristino – Secretaria dos Portos; 2. Ministro Dr. Edison Lobão – Ministério de Minas e Energia; 3. Sr. Jorge Celestino Ramos – Gerente Executivo da Área de Operação da BR; 4. Dr. Dirceu Cardoso Amorelli - Superintendente de Abastecimentos da Agência Nacional do Petróleo ANP Região Norte; 5. Dr. José Augusto Nogueira – Diretor de Operações Ipiranga.6. Sr. Alísio Vaz – Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes – SINDICOM.

Autoria do Projeto: Senador João Capiberibe
Em discussão o requerimento.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Srª Presidente, vivemos uma situação gravíssima de desabastecimento de gasolina, que durou quase 2 semanas. Temos que prevenir para que isso não volte a acontecer e precisamos saber as causas, porque até hoje ainda não temos um diagnóstico preciso das razões que nos levaram a essa crise da gasolina no Amapá, em todo o Estado. 

Solicitaria substituir o Dr. Andurte de Barros Duarte Filho pelo Sr. Jorge Celestino Ramos, que é o gerente executivo da área de operações da BR e incluir o Sindicom, o Sindicato dos distribuidores, cujo Presidente é o Sr. Aluísio Vaz. 

Era o que tinha a apresentar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Capiberibe, vou tomar as providências para que essa audiência pública seja feita o mais rapidamente. Vou ordenar mais ou menos aqui os convidados, já que V. Exª deixou como sugestão, para montarmos uma audiência pública que seja mais ágil. Acredito que talvez fosse importante apenas a Presidente da Petrobras e os demais convidados. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Como trata-se de distribuição e não de produção, poderíamos dispensar a Presidente da Petrobras.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.

Ao analisar o requerimento, vou convidar V. Exª para discutirmos esses nomes e elaborar um formato para aproveitar bem e realizar a audiência no prazo mais rápido possível.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 







